
 

 

NOTA À COMUNICAÇÃO SOCIAL / CONFERÊNCIA IMPRENSA 

  

MECI DESCARTA RESPONSABILIDADES E ADMITE DESPEDIMENTOS DE 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DA ESCOLA PÚBLICA 

 

No próximo dia 21 de agosto, pelas 14h30, esta Federação estará presente no 
Ministério da Educação, Ciência e Inovação (MECI), na Avenida Infante Santo, 
em Lisboa, a fim de ser recebida pelo Presidente da Agência para a Gestão do 
Sistema Educativo. 

A Federação tomou esta decisão perante a ausência de vontade política para o diálogo e para a 

negociação coletiva prevista na lei, demonstrada pelo Ministro da Educação e pelo Presidente da 

AGSE com a ausência de resposta às várias solicitações de reunião. 

O objetivo desta iniciativa é colocar e esclarecer dúvidas concretas sobre a informação que chegou aos 

diretores dos Agrupamentos de Escolas e das Escolas não Agrupadas, relativas à orientação para a 

possível integração de Técnicos Especializados e sobre as medidas que foram tomadas para a resolução 

dos problemas que ainda afetam os Técnicos Superiores integrados pelo PREVPAP. 

Os técnicos especializados e os técnicos superiores constituem um grupo de trabalhadores cuja gestão 

é da responsabilidade direta do MECI. Trata-se de profissionais com habilitações académicas e/ou 

profissionais diferenciadas, que desempenham funções muito distintas e essenciais no contexto 

escolar: psicólogos, formadores e intérpretes de Língua Gestual Portuguesa (LGP), terapeutas da fala, 

terapeutas ocupacionais, animadores socioculturais, mediadores, fisioterapeutas, psicomotricistas e 

técnicos de serviço social. 

Estes trabalhadores, fundamentais para uma escola pública inclusiva, têm mantido uma luta constante 

— através de plenários e greves nacionais — pelo fim da precariedade, existem casos com dezenas 

de anos nesta situação, pela integração nos mapas de pessoal de todos os técnicos especializados 

com contratos a termo certo nas escolas (cujo vínculo termina a 31 de agosto de 2026), tal como 

prometido pelo Governo, bem como pela resolução dos problemas que persistem relativamente aos 

Técnicos Superiores integrados pelo PREVPAP: 

• Por garantias claras de integração de todos os Técnicos Especializados 

(TE): Contestação à abertura de cerca de 800 concursos mistos autorizados por despacho 



do MECI por Agrupamentos de Escolas e Escolas não Agrupadas, com critérios de 

avaliação definidos pelos respetivos diretores. A estes concursos podem concorrer tanto TE 

contratados a termo certo como Técnicos Superiores já integrados nos quadros das escolas 

ou de qualquer outro serviço da Administração Pública. Como sempre afirmámos, a opção 

política para estes concursos não foi para integrar os TE, mas sim para promover 

despedimentos; 

• Reafirmar a incapacidade dos concursos atuais: Estes concursos não cumprem a 

promessa de vinculação dos cerca de 1.400 trabalhadores TE que viram os seus contratos 

prorrogados para o ano letivo em curso. Além disso, deixam de fora largas centenas de TE 

contratados no presente ano letivo, colocando assim em causa o arranque do próximo ano 

letivo sem perturbações — situação que só ficaria assegurada num concurso nacional para 

integração de todos os TE, baseado em critérios uniformes e transparentes. 

• Técnicos Superiores: Informação sobre as decisões da AGSE para o cumprimento da lei 

no que respeita à reconstituição da carreira dos Técnicos Superiores integrados via 

PREVPAP, promovendo a valorização da carreira e aprovando uma medida excecional 

para a consolidação da mobilidade geográfica junto das suas residências e famílias. 

 

FNSTFPS 

Lisboa, 18 de agosto de 2026 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contacto: Artur Sequeira | Telm.: 927 960 211 


